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DO PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

 

 

Projeto de Lei nº 161/2021 

Denomina de Antonio Alceu Bellodi o novo prédio do Centro de Especialidades em 

Saúde Municipal. 

 

  Conforme consta dos autos em epígrafe, o Exmo. Sr. Vereador Pepa 

Servidone apresenta projeto de lei com a seguinte ementa: “Denomina de “Antonio 

Alceu Bellodi” o novo prédio do Centro de Especialidades em Saúde Municipal”. 

 

   Os autos foram recebidos pelo Departamento Jurídico com 

informações prestadas pelo Departamento Técnico Legislativo, nos termos abaixo 

reproduzidos: 

 

 

 

   Nota-se, portanto, que após a apresentação do Projeto de Lei nº 

161/2021 houve a aprovação das Leis Municipais nº 5.204/2021 e 5.207/2022, que 

versaram sobre a denominação do prédio referido na propositura em tela (Projeto 

de Lei nº 161/2021). 

 

   Sob essa circunstância, o Departamento Técnico-Legislativo suscita 

a ocorrência de “prejudicialidade” que, nos termos do artigo 171, inciso I, do 

Regimento Interno ocorreria no caso de “discussão ou votação de Projeto idêntico 

a outro que já tenha sido aprovado”. 
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   Contudo, salvo melhor juízo, o Projeto de Lei nº 161/2021 não possui 

relação de identidade com os Projetos de Lei que originaram as Leis Municipais nº 

5.204/2021 e 5.207/2022. 

 

   Isso porque, apesar de possuírem o mesmo objeto, qual seja, 

atribuição de denominação do mesmo imóvel, não atribuem o mesmo “nome”. 

 

   Nesse sentido, os projetos seriam idênticos se denominassem o 

“mesmo imóvel” com o “mesmo nome”. 

 

   Contudo, em que pese o entendimento de que a hipótese não 

corresponda à estabelecida pelo artigo 171, inciso I, do Regimento Interno, 

entendo que o projeto em questão, pelo fato superveniente da aprovação das Leis 

Municipais nº 5.204/2021 e 5.207/2022, não preenche os requisitos para a plena 

regularidade jurídica. 

 

   Isso porque o artigo 1º da propositura, abaixo transcrito, apresenta o 

comando de “denominar” o respectivo prédio. Entretanto, dada a situação 

superveniente, o comando viável sob o aspecto técnico e jurídico seria “alterar a 

denominação”. 

 

Projeto de Lei nº 161/2021  

Art. 1º Fica denominado de “Antonio Alceu Bellodi”, o novo prédio do Centro 

de Especialidades em Saúde Municipal a ser instalado no Município de 

Jaboticabal-SP. (grifos não originais) 

 

   Neste ponto, é importante frisar que nada impede que a 

denominação de determinado imóvel seja alterada. Contudo, deve-se dar mediante 

o comando de “alteração de denominação”, a exemplo do que dispôs a Lei 

Municipal nº 4.952/2018 em situação análoga. 

 

LEI Nº 4.952, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 
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Altera a denominação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, criada pela Lei nº 3.344, de 02 

de dezembro de 2004 e dá outras providências. 

 

Art. 1 º. A Secretaria Municipal de Assistência Social, criada pela Lei nº 3.344, 

de 02 de dezembro de 2004, passa a ser denominada Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social.  

Parágrafo único - A Administração Pública Municipal promoverá as adequações 

necessárias à aplicação da presente lei 

 

   Portanto, subsidiando a Comissão de Justiça e Redação no tocante 

à atribuição estabelecida pelo artigo 53 do Regimento Interno, em especial no que 

tange à manifestação quanto “aspecto constitucional, legal, gramatical e lógico”, 

manifesto-me no sentido da existência de conflito legal entre o comando veiculado 

pelo artigo 1º do Projeto de Lei nº 161/2021 e os comandos vigentes, decorrentes 

das Leis Municipais nº 5.204/2021 e 5.207/2022, razão pela qual emito parecer 

jurídico contrário à regularidade da propositura. 

 

   Ante o exposto, salvo melhor juízo, sem ingressar no mérito da 

propositura, sob o aspecto técnico, opino pela inviabilidade jurídica do Projeto de 

Lei apresentado em razão da circunstância superveniente relatada no corpo desta 

manifestação. 

 

   Ao Departamento Técnico-Legislativo. 

   Jaboticabal, 13 de abril de 2022. 

 

Leonardo Latorre Matsushita 
Procurador Jurídico 

OAB/SP 228.671 
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